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CHAMADA PUBLICA Nº 01/24 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 891/24 

 
 

DATA DA SESSÃO: 07/05/24 ás 09:00 horas. 
ENTREGA DOS ENVELOPES: 07//05/24  até ás 08:30 horas. 
ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO: 07/05/24 até ás 09:00 horas. 
LOCAL: Prefeitura do Município de Conchal, sito na Rua Francisco Ferreira Alves nº 364, Centro  em Conchal SP (Sala 
de Licitações). 

 
 
 
1. PREÂMBULO: 
1.1. A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONCHAL, sito na Rua Francisco Ferreira Alves nº 364, Centro, Conchal SP, através do 

Prefeito Municipal, o Sr. LUIZ VANDERLEI MAGNUSSON, torna público, a COMISSÃO DE SELEÇÃO, nomeado através do 
DECRETO Nº 4.921 de 01 de abril de 2024, estará reunida para receber os planos de traalhos e documentações para esta 
CHAMADA PUBLICA, o qual será processado e julgado na conformidade com as Leis e Decretos além das condições previstas 
neste Edital, a saber:  

1.1.1. Decreto Municipal nº 4.921/24; 
1.1.2. Lei Federal n° 13.019/14; 
1.1.3. Decreto n°  8.726/16. 
1.2. Os representantes legais das OSC, deverão protocolar as documentações exigidas no Setor de Protocolo, sito na Rua 

Francisco Ferreira Alves nº 364, Centro em Conchal SP, apresentando documentos que o credencie a participar deste certame 
e a responder pela representada, devendo, ainda, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento oficial 
equivalente com foto. 

1.3. O edital completo poderá ser obtido pelos interessados no site da Prefeitura do Município de Conchal, www.conchal.sp.gov.br e 
no mural no Depto de Licitação e Contratos, outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (19) 3866-8600, no 
Departamento de Licitação e Contratos, desta Prefeitura Municipal, de segunda a sexta feira, no horário das 08:00 às 16:00 
horas.  

1.4. O Departamento de Licitação e Contratos não se responsabilizará pela falta de informações relativas ao procedimento àqueles 
interessados que não confirmarem, pelos meios expostos, a retirada do edital ANEXO X. 

 
2. PROPÓSITO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO: 
2.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de parceria com o Município de Conchal, através do plano de ação 

realizado pelo Depto de Meio Ambiente devido as Emendas Impositivas dos vereadores da Câmara Municipal com o valor total de 
R$ 105.000,00 (cento e cinco  mil reais), para formalização de termo  de colaboração e a consecução de finalidade de interesse 
público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à Organização da Sociedade Civil (OSC), PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA MODALIDADE ACONHIMENTO DE ANIMAL, conforme as condições estabelecidas neste 
Edital. 

2.2. O prazo correspondente ao tempo necessário para execução integral do objeto de parceria prevista neste edital será de 06 
(seis) meses e improrrogáveis. 

2.3. O procedimento de seleção reger-se-á pela Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de 
dezembro de 2015, pelo Decreto nº 8.726, de 27 de abril de 2016, pelo Decreto Municipal, e pelos demais normativos 
aplicáveis, além das condições previstas neste    Edital. 

2.4. Serão selecionados os Planos de Trabalho, observada a ordem de classificação e a disponibilidade orçamentária para a 
celebração do termo de colaboração. 

2.5. Os demais Planos de Trabalho não selecionados ficarão impossibilitados de pactuar parceria com o Município de Conchal SP. 
2.6. Poderão participar deste edital apenas OSC estabelecidas no Municipio de Conchal SP com atividade comprovada por mais de 
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02 (dois) anos. 
 

3. REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO: 
3.1. Poderão participar deste Edital as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, 

inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019, de 2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015): 
a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus sócios ou associados, 

conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou 
líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o 
exercício de suas atividades, e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata 
ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva; 

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei nº 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação 
de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de 
trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de 
assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de 
cunho social;  

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das 
destinadas a fins exclusivamente religiosos. 

3.2. Poderão participar do presente certame as OSCs que atendam aos requisitos previstos nos Art. 33 e 34 da Lei nº 13.019/2014, 
alterada pela Lei Federal nº 13.204/15. 

3.3. Ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de acordo com os princípios 
fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, Lei nº 13.019, de 2014). 

3.4. Possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no mínimo 02 (dois) anos de existência, com cadastro ativo, 
comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica – CNPJ (Art. 33, caput, inciso V, alínea “a”, da Lei nº 13.019, de 2014. O tempo de existência deverá ser 
comprovado no momento da celebração da  parceria (Art. 25, caput, e Art. 26, caput, do Decreto nº 8.726/2016), de sorte que é 
neste momento que a OSC deverá possuir 02 (dois) anos de existência, e não, por exemplo, na data de publicação do edital ou de 
assinatura da parceria. 

3.5. Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, pelo prazo mínimo 
de 2 (dois) anos, a ser descrita no Plano  de Trabalho e comprovada no momento da celebração da parceria e na forma do Art. 
26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726, de 2016 e Art. 33, caput, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 13.019, de 2014. 

3.6. Possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas 
estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante 
declaração do representante legal da OSC, conforme ANEXO IV. Sendo obrigado a demonstração de capacidade da instalação, 
aquisições de bens, equipamentos ou a realização de serviços de adequação de espaço físico para o cumprimento do objeto da 
parceria. 

3.7. Deter capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas 
estabelecidas, a ser comprovada na forma do Art. 26, caput, inciso III, do Decreto nº 8.726/2016. Não será necessária a 
demonstração de capacidade prévia instalada, sendo admitida a contratação de profissionais para o cumprimento do objeto da 
parceria (Art. 33, caput, inciso V, alínea “c” e §5º, da Lei nº 13.019, de 2014, e Art. 26, caput, inciso III e §1º, do Decreto nº 
8.726, de 2016). 

3.8. Apresentar no momento da celebração da parceria certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições, 
de dívida ativa e trabalhista, na forma do art. 26, caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016 (Art. 34, caput, 
inciso II, da Lei nº 13.019, de 2014, e Art. 26, caput, incisos IV a VI e §§ 2º a 4º, do Decreto nº 8.726, de 2016). 

3.9. Apresentar no momento da celebração da parceria certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou 
cópia do estatuto registrado e eventuais alterações, bem como o estatuto e ou certidão simplificada emitida por junta comercial 
(Art. 34, caput, inciso III, da Lei nº 13.019, de 2014). 

3.10. Apresentar no momento da celebração da parceria cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal 
atualizada dos dirigentes da OSC, conforme estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão 
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expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF de cada um deles, conforme 
(art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 26, caput, inciso VII, do Decreto nº 8.726, de 2016). 

3.11. Comprovar no momento da celebração da parceria que funciona no endereço declarado pela OSC, por meio de cópia de 
documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014, e 
art. 26, caput, inciso VIII, do Decreto nº 8.726, de 2016). 

3.12. Atender às exigências previstas na legislação específica, na hipótese de a OSC se tratar de sociedade cooperativa (art. 2º, inciso I, 
alínea “b”, e art. 33, §3º, Lei nº 13.019, de 2014). 

3.13. Não é permitida a atuação em rede, nos moldes do Art. 45, do Decreto Federal nº 8726/2016, sendo a OSC celebrante da 
parceria, a única responsável pela oferta do Serviço. 

 
4. IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO: 
4.1. Ficará impedida de celebrar o termo de colaboração a OSC que: 
a) não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional (art. 39, caput, 

inciso I, da Lei nº 13.019, de 2014); 
b) esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, inciso II, da Lei nº 13.019, de 

2014); 
c) tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 

administração pública municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o segundo grau, exceto em relação às OSCs  que, por sua própria natureza, sejam constituídas 
pelas autoridades referidas. Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas 
públicas (art. 39, caput, inciso III e §§ 5º e 6º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 27, caput, inciso I e §§ 1º e 2º, do Decreto nº 
8.726, de 2016); 

d) tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se for sanada a irregularidade que 
motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, ou for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, 
ainda, a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da 
Lei nº 13.019, de 2014); 

e) tenha sido punida, pelo período que durar a penalidade, com suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, com a sanção 
prevista no inciso II do art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014, ou com a sanção prevista no inciso III do art. 73 da Lei nº 13.019, de 
2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei nº 13.019, de 2014); 

f) tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, caput, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014); ou 

g) tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido 
julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar 
a inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos 
nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 39, caput, inciso VII, da Lei nº 13.019, de 2014). 

 
5. COMISSÃO DE SELEÇÃO: 
5.1. A Comissão de Seleção é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, previamente à 

etapa de avaliação dos Planos de Trabalho, constituída na forma de Decreto Municipal nº 4.921/24. 
5.2. Deverá se declarar impedido membro da Comissão de Seleção que tenha participado, nos últimos 05 (cinco) anos, contados da 

publicação do presente Edital, como associado, cooperado, dirigente, conselheiro ou empregado de qualquer OSC participante 
do chamamento público, ou cuja atuação no processo de seleção configure conflito de interesse, nos termos da Lei nº 12.813, 
de 16 de maio de 2013 (art. 27, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726/2016). 

5.3. A declaração de impedimento de membro da Comissão de Seleção não obsta a continuidade do processo de seleção. 
Configurado o impedimento, o membro impedido deverá ser imediatamente substituído por membro que possua qualificação 
equivalente à do substituído, sem necessidade de divulgação de novo Edital (art. 27, §§ 1º a 3º, da Lei nº 13.019, de 2014, e art. 
14, §§ 1º e 2º, do Decreto nº 8.726/2016). 
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5.4. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja 
membro deste colegiado. 

5.5. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e 
documentos apresentados pelas OSCs concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser 
observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência. 
 
 
 

6. DA FASE DE SELEÇÃO 

6.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas: 

TABELA 1 
 
 

 

6.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria (art. 33 e 34 da Lei nº 
13.019, de 2014) e a não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria (art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014) é 
posterior à etapa competitiva de julgamento dos planos de trabalho, sendo exigível apenas da(s) OSC(s) selecionada(s) mais 
bem classificada/s, nos termos do art. 28       da Lei nº 13.019, de 2014. 

 
6.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público 
6.3.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial do Município de Conchal na internet 

(www.conchal.sp.gov.br) e nos meios de comunicação local, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias corridos para a apresentação 
dos planos de trabalho, contado da data de publicação do Edital. 

 
6.4. Etapa 2: Envio do Plano de Trabalho pelas OSCs 
6.4.1. Através do relatório de triagem emitido pelo Depto de Meio Ambiente em visita as OSC estabelecidas no Município de Conchal 

SP, foi obtido os seguintes dados para conhecimento e a formulação ao plano de trabalho das OCS, a saber:  
 

ITEM ANIMAIS 
QUANTIDADE 

MÁXIMA 

GASTOS DIÁRIOS COM 
ALIMETAÇÕES E DEMAIS 

DESPESAS 

VALOR TOTAL DA EMENDA 
IMPOSITIVA 

01 Gatos 86 R$ 1,76 
R$ 105.000,00 

02 Cães 134 R$ 2,60 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA DATAS 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público. 02/05/24 

2 Envio dos Planos de Trabalho pelas OSCs, (ANEXO II). 02/05/24 a 07/05/24 

3 Audiência Pública para esclarecimento de dúvidas  (ANEXO VIII) 08/05/24 

4 Etapa competitiva de avaliação dos Planos de Trabalho pela Comissão de Seleção. 09/05/24 

5 Divulgação do resultado preliminar. 10/05/24 

6 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 13/05/24 

7 Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 17/05/24 

8 
Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com 
divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). 

20/05/24 
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6.5.6.1. A Tabela supracitado deverá ser apresentado no plano de trabalho para fins de divisão orçamentaria de acordo com a 

quantidade de animais acolhidos por cada OSC. 
6.4.2. Em caso, da quantidade de animais apresentados pelas OSCs nos planos de trabalho não atingirem a quantidade máxima 

estabelecida e para não haver saldo orçamentário não utilizado, será rateado de forma proporcional a quantidade de animais 
apresentados pelas OSC selecionadas.              

6.4.3. Os Planos de Trabalho serão apresentados pelas OSCs, conforme modelo ANEXO II e entregues pessoalmente, deverão ser 
acrescidos de Ofício de requerimento ao Exmo Prefeito de acordo com modelo ANEXO VII, no Setor de Protocolo Central, 
localizado na Rua Francisco Ferreira Alves, 364 Centro em Conchal SP CEP 13835-000. 

6.4.4. O Plano de Trabalho, em uma única via impressa, deverá ter todas as folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao 
final, ser assinada pelo técnico responsável pela elaboração do Plano de Trabalho e pelo representante legal da OSC 
proponente. Também deve ser entregue uma cópia em versão digital (CD ou pen drive) do Plano de Trabalho, em formato PDF. 
O CD ou Pen Drive deverá ser armazenado em envelope pardo devidamente identificado com o nome e CNPJ da OSC, 
especificado o edital a que se refere. 

6.4.5. Após o prazo limite para apresentação dos Planos de Trabalho, nenhum outro será recebido, assim como não serão aceitos 
adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela administração pública municipal. 

6.4.6. Cada OSC poderá apresentar apenas um Plano de Trabalho. Caso venha a apresentar mais de um Plano de Trabalho para o 
mesmo Serviço dentro do prazo, será considerado apenas o último Plano de Trabalho protocolado. 

6.5.5. Os Planos de Trabalho deverão conter, no mínimo, as seguintes informações: 
a) a descrição da realidade objeto da parceria e o nexo com a atividade ou o  projeto proposto; 
b) as ações a serem executadas, as metas a serem atingidas e os indicadores que aferirão o cumprimento das metas; 
c) os prazos para a execução das ações e para o cumprimento das metas; e 
d) e quantidade de animais. 

 
6.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação dos Planos de Trabalho pela Comissão de Seleção 
6.5.1. Nesta etapa, de caráter eliminatório e classificatório, a Comissão de Seleção   analisará os Planos de Trabalho apresentados 

pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada plano serão realizados pela Comissão de Seleção, que terá total 
independência técnica para exercer seu julgamento. 

6.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo estabelecido na Tabela 1 para conclusão do julgamento dos planos e divulgação do 
resultado preliminar do processo de seleção, podendo tal prazo ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 
30 (trinta) dias. 

6.5.3. Os Planos de Trabalho deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na TABELA 2 
abaixo. 

6.5.4. A avaliação individualizada serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados na tabela a seguir: 
 

TABELA 2 
 

QUESITOS 

*CRITÉRIOS DE JULGAMENTO SIM NÃO  

Possuir no minimo 02 (dois) anos de atividade   
OSC esta estabelecida no Municipio de Conchal SP   
Deve possuir no minimo de 02 (dois) voluntarios.   
Comprovação de campanhas, eventos, blitz, feira, exposição  e 
ou qualquer outro evento similares para arrecadação de fundos 
e adoção de aimais. 

  

Relatório de adoção de animais dos ultimos (02) anos.   
Relatório de regate e acolhimento de de animais dos ultimos 
(02) anos.  
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Coerência da justificativa    
Viabilidade dos Objetivos e Metas   
Consonância com objetivos de Bem-estar Animal    
Metodologia e Estratégia de Ação   
Coerência de projeto operacional   
Coerência no plano de aplicação de recursos (80% alimentação 
e 20% demais gastos) 

  

*Serão aceitos apenas os planos de trabalho que atenderem a todos os critérios supracitados. 
 
6.5.5. A falsidade de informações nos Planos de Trabalho deverá acarretar sua eliminação, podendo ensejar, ainda, a aplicação 

de sanção administrativa contra a OSC proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para 
apuração do cometimento de eventual crime. 

6.5.6. A proponente deverá descrever minuciosamente as experiências relativas ao   quesito de julgamento - “Capacidade Técnico-
operacional”, informando as atividades ou projetos desenvolvidos, sua duração, financiador(es), local ou abrangência, 
beneficiários, resultados alcançados, dentre outras informações que julgar relevantes. A comprovação documental de tais 
experiências dar-se-á na fase de celebração, sendo que qualquer falsidade ou fraude na descrição das experiências 
ensejará as providências indicadas no subitem anterior. 

6.5.7. Serão eliminados aqueles Planos de Trabalho que deixarem de atender a todos os critérios da Tabela 2, bem como o 
desacordo com o Edital. (art. 16, §2º, do Decreto nº 8.726, de 2016). 

 
6.6. Etapa 4: Divulgação do resultado preliminar.  
6.6.1. A administração pública divulgará o resultado preliminar do processo de seleção na página do sítio eletrônico oficial da 

Município de Conchal na internet (www.conchal.sp.gov.br), iniciando-se o prazo para recurso. 
 
6.7. Etapa 5: Interposição de recursos contra o resultado preliminar.  
6.7.1. Haverá fase recursal após a divulgação do resultado preliminar do processo de seleção. 
6.7.2. Nos termos do art. 18 do Decreto nº 8.726, de 2016, os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar 

deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da publicação da decisão, ao colegiado 
que a proferiu, até às 16 horas, no Setor de Protocolo da Depto de Promoção e Assistência Social, no endereço: Rua 
Francisco Ferreira Alves,364. Centro - Conchal/SP. Não será conhecido recurso interposto fora do prazo. 

6.7.3. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, solicitado 
por meio de ofício, assinado pelo representante legal da OSC e protocolado diretamente com a Comissão de Seleção na  
Rua Francisco Ferreira Alves, 364 Centro em Conchal/SP. 

 
6.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção. 
6.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará. 
6.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão      no prazo de 05 (cinco) dias corridos, 

contados do fim do prazo para recebimento do recurso. 
6.8.3. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram 

exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão responsável pela condução do processo de seleção. 
 
6.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões 

recursais proferidas (se houver).  
6.9.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, a Comissão de Seleção deverá 

homologar e divulgar, no sítio eletrônico oficial da Município de Conchal as decisões recursais proferidas e o resultado 
definitivo do processo de seleção (art. 19 do Decreto nº 8.726, de 2016). 

6.9.2. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, §6º, da Lei nº 13.019, de 2014). 
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6.9.3. Após o recebimento e julgamento dos Planos de Trabalho, havendo uma única OSC classificada (não eliminada), e desde que 
atendidas as exigências deste Edital, a administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá 
la para iniciar o processo de celebração. 

 
7. DA FASE DE CELEBRAÇÃO 
7.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria: 

TABELA 3 
 

ETAPA DESCRIÇÃO DA ETAPA 

01 
Convocação da OSC selecionada para apresentação do atendimento dos requisitos para celebração 
da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais. 

02 
Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos 
impedimentos (vedações) legais. 

03 Regularização de documentação, se necessário. 

04 Assinatura do termo de colaboração. 

05 
Publicação do extrato do termo de colaboração no site oficial da  Prefeitura Municipal de 
Conchal. 

 
7.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para comprovação do atendimento dos requisitos para celebração da 

parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais.  
7.2.1. Para a celebração da parceria, a administração pública municipal convocará a OSC selecionada para, no prazo de 15  (quinze) 

dias corridos a partir da convocação, apresentar a documentação exigida para comprovação dos requisitos para a celebração da 
parceria e de que não incorre nos impedimentos legais (arts. 28, caput, 33, 34 e 39 da Lei nº 13.019, de 2014, e arts. 26 e 27 do 
Decreto nº 8.726, de 2016). 

7.2.2. A OSC selecionada deverá comprovar o cumprimento dos requisitos previstos no inciso I do caput do art. 2º, nos incisos I a V do 
caput do art. 33 e nos incisos II a VII do caput do art. 34 da Lei nº 13.019, de 2014, e a não ocorrência de hipóteses que 
incorram nas vedações de que trata o art. 39 da referida Lei, que serão verificados por meio da apresentação dos seguintes 
documentos: 

I. cópia do estatuto registrado e suas alterações e Ata de Assembleia tudo em conformidade com as  exigências previstas 
no art. 33 da Lei nº 13.019, de 2014; 

II. comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, emitido no sítio eletrônico oficial da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que a OSC existe há, no mínimo, um ano com cadastro ativo; 

III. comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no 
mínimo, um ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros: 

a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, 
empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

b) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao 
objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações 
da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas 
públicas; 

I. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida   Ativa da União; 
II. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço CRF/FGTS; 

III. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
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IV. Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio 
eletrônico, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - 
CPF de cada um deles, conforme; 

V. cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço por ela declarado, como conta de consumo ou 
contrato de locação; 

VI. declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e seus dirigentes não incorrem em 
quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014, as quais deverão estar descritas no documento, 
conforme modelo no ANEXO VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos; 

VII. declaração do representante legal da OSC sobre a existência de instalações e outras condições materiais da 
organização ou sobre a previsão de contratar ou adquirir com recursos da parceria, conforme ANEXO IV – Declaração 
sobre Instalações e Condições Materiais; 

VIII. declaração do representante legal da OSC de que trata o art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, conforme ANEXO V – 
Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da Entidade; e 

7.2.3. Serão consideradas regulares as certidões positivas com efeito de negativas, no caso das certidões previstas nos incisos IV, V e 
VI logo acima. 

7.2.4. A critério da OSC, os documentos previstos nos incisos IV e V logo acima poderão ser substituídos pelo extrato emitido pelo 
Serviço Auxiliar de Informações para Transferências Voluntárias - Cauc, quando disponibilizados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Fazenda (art. 26, §3º, do Decreto nº 8.726, de 2016). 

7.2.5. As OSCs ficarão dispensadas de reapresentar as certidões previstas nos incisos IV, V e VI logo acima que estiverem vencidas 
no momento da análise, desde que estejam disponíveis eletronicamente (art. 26, §4º, do Decreto nº 8.726, de 2016). 

7.2.6. Os documentos comprobatórios do cumprimento dos requisitos impostos nesta Etapa serão apresentados pela OSC 
selecionada, pessoalmente, até as 12 horas do último dia no Depto de Meio Ambiente, localizado no seguinte endereço: Rua 
Francisco Ferreira Alves 364 no Centro em Conchal SP CEP 13.835-000. 

 
7.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos 

(vedações) legais. Análise do plano de trabalho.  
7.3.1. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pela OSC selecionada, dos 

requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências 
descritas na Etapa anterior. 

7.3.2. No momento da verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de parcerias, a administração pública municipal 
deverá consultar o Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas – CEPIM, o SICONV, o Sistema   Integrado 
de Administração Financeira do  Governo Federal – SIAFI, o Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 
SICAF, o Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN, o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON e 
o Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do Conselho Nacional de 
Justiça – CNJ, para verificar se há informação sobre ocorrência impeditiva à referida celebração. 

7.3.3. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC  selecionada não atender aos requisitos previstos 
na Etapa 1 da fase de celebração, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente classificada 
poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos  do Plano de Trabalho por ela apresentado. 

7.3.4. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será 
convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma 
desta Etapa 2. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação. 

 
7.4. Etapa 3: Regularização de documentação, se necessário. 
7.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC 

será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não celebração 
da parceria (art. 28 do Decreto nº 8.726, de 2016). 

 
7.5. Etapa 4: Assinatura do termo de colaboração. 
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7.5.1. A celebração do instrumento de parceria dependerá da adoção das providências impostas pela legislação regente, incluindo a 
aprovação do plano de trabalho, a emissão do parecer técnico pela Comissão de Seleção, as designações do gestor da parceria 
e da Comissão de Monitoramento e Avaliação, e de prévia dotação orçamentária para execução da parceria. 

7.5.2. A aprovação do plano de trabalho não gerará direito à celebração da parceria (art. 25, §5º, do Decreto nº 8.726, de 2016). 
7.5.3. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de 

parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, 
sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração. 

7.5.4. A OSC deverá comunicar alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver (art. 26, §5º, do Decreto 
nº 8.726, de 2016). 

 
7.6. Etapa 5: Publicação do extrato do termo de colaboração no Site oficial da Prefeitura Municipal de Conchal.  
7.6.1. O termo de colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no meio oficial de  

publicidade da administração pública (art. 38 da Lei nº 13.019, de 2014). 
 
7.7. PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO PARA A REALIZAÇÃO DO OBJETO 
7.7.1. Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital são provenientes da função 

programática 

 

Municipal: 3.3.50.39.00.00.00. (3307) 

 
 

7.7.2. Os recursos destinados à execução das parcerias de que tratam este Edital são  provenientes do orçamento de emendas 
impositiva decorrente dos vereadores da Câmara Municipal de Conchal SP.  

7.7.3. Nas parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, o órgão ou a entidade 
pública municipal indicará a previsão dos créditos necessários para garantir a execução das parcerias nos orçamentos dos 
exercícios seguintes (art. 9º, §1º, do Decreto nº 8.726, de 2016). 

7.7.4. A indicação dos créditos orçamentários e empenhos necessários à cobertura de cada parcela da despesa, a ser transferida 
pela administração pública municipal nos exercícios subsequentes, será realizada mediante registro contábil e deverá ser 
formalizada por meio de certidão de apostilamento do instrumento da parceria, no exercício em que a despesa estiver 
consignada (art. 24, parágrafo único, e art. 43, §1º, inciso II, ambos do Decreto nº 8.726, de 2016). 

7.7.5. O valor total de recursos disponibilizados será de R$ 103.000,00 (cento e três mil reais) com vigência de 06 meses. Nos casos 
das parcerias com vigência plurianual ou firmadas em exercício financeiro seguinte ao da seleção, a previsão dos créditos 
necessários para garantir a execução das parcerias será indicada nos orçamentos dos exercícios seguintes. 

7.7.6. O valor exato a ser repassado será definido no Termo de Colaboração, observada o Plano de Trabalho apresentado pela 
OSC selecionada. 

7.7.7. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará consonância com as metas da parceria, 
observado o disposto no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014. 

a) No caso dos Recursos Estadual e Federal o repasse dependerá do crédito das referidas esferas. 
7.7.8. Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da parceria, a OSC deverá 

observar o instrumento de parceria e a legislação regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 
45 e 46 da Lei nº 13.019, de 2014. É recomendável a leitura integral desta legislação, não podendo a OSC ou seu dirigente 
alegar, futuramente, que não a conhece, seja para deixar de cumpri-la, seja para evitar as sanções cabíveis. 

7.7.9. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo admitidas, dentre outras 
despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho (art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014): 

a) remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da OSC, durante a 
vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de 
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Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e 
demais encargos sociais e trabalhistas; 

b) diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do objeto da parceria 
assim o exija; 

c) custos indiretos necessários à execução do objeto, seja qual for a proporção  em relação ao valor total da parceria (aluguel, 
telefone, assessoria jurídica, contador, água, energia, dentre outros); e 

d) aquisição de equipamentos e materiais permanentes estritamente necessários à consecução do objeto e dos serviços 
para adequação de espaço físico. Os materiais permanentes deverão poderão ser  vistoriado por funcionários públicos 
responsável pelo patrimônio. Na hipótese da extinção da OSC deverá ser formalizado termo de transferência da 
propriedade para a administração pública. 

7.7.10. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou empregado público, inclusive aquele 
que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, 
ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as 
hipóteses previstas em lei específica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias da União. 

7.7.11. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas das aplicações financeiras realizadas quando não acudidos no item 6.4.2, serão devolvidos à administração pública 
por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014. 

7.7.12. O instrumento de parceria será celebrado de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira, respeitado o interesse 
público e desde que caracterizadas a oportunidade e conveniência administrativas. A seleção de Planos de Trabalho não         obriga 
a administração pública a firmar o instrumento de parceria com quaisquer dos proponentes, os quais não têm direito subjetivo 
ao repasse financeiro. 

 
8. CONTRAPARTIDA 
8.1. A OSC deverá apresentar obrigatoriamente durante a vigência do termo de colaboração as seguintes contrapartidas, a 

saber:  
a) Mínimo de 05 (cinco) castrações; 
b) Chips em todos os animais acolhidos.      

 
9. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
9.1. A administração pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, de caráter 

preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias, em consonância com a Lei nº 13.019/14. 
9.2. Sem prejuízo da avaliação discriminada no artigo antecedente, a execução da parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada 

pelos conselhos de políticas públicas das áreas relacionadas, ao objeto contido no Termo de Colaboração, bem como 
também estará sujeita aos mecanismos; 

 
10. DISPOSIÇÕES FINAIS 
10.1. O presente Edital será divulgado em página do sítio eletrônico oficial da Município de Conchal na internet 

(www.conchal.sp.gov.br) e nos meios de comunicação local, com prazo mínimo de 30 (trinta) dias para a apresentação dos 
Planos de Trabalho, contado da data de publicação do Edital. 

10.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio 
dos Planos de Trabalho, pessoalmente no Setor de Protocolo Central da Município de Conchal. A resposta às impugnações 
caberá ao Depto Jurídico do Município. 

10.3. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e de seus ANEXOS, deverão ser 
encaminhados com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio dos Planos de Trabalho, 
exclusivamente de forma eletrônica, pelo e-mail:  contratos@conchal.sp.gov.br. Os esclarecimentos serão prestados, de 
igual forma, pela Comissão de Seleção. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. As respostas às impugnações 
e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para 
consulta por qualquer interessado. 
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10.5. Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de esclarecimentos, ensejará divulgação pela 
mesma forma que se deu o texto original, alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a 
formulação dos Planos de Trabalho ou o princípio da isonomia. 

10.6. O Depto Jurídico do Município resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as 
disposições legais e os princípios que regem a administração pública. 

10.7. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício 
insanável, sem que isso implique direito à indenização ou reclamação de qualquer natureza. 

10.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em 
qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas poderão acarretar na eliminação do Plano de Trabalho apresentado, a aplicação das sanções administrativas 
cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. 
Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à 
rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019, de 2014. 

10.9. A administração pública não cobrará das OSCs concorrentes taxa para participar deste Chamamento Público. 
10.10. Todos os custos decorrentes da elaboração dos Planos de Trabalho e quaisquer outras despesas correlatas à participação 

no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das OSCs concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, 
apoio ou indenização por parte da administração pública. 

10.11. O presente Edital terá vigência de 06 (seis) meses a contar da data da homologação do resultado definitivo, podendo ser 
prorrogado por igual período a critério da administração pública. 

10.12. Constituem ANEXOS do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 
 

ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Manual do Plano de Trabalho; 
ANEXO III – Declaração de Ciência e Concordância; 
ANEXO IV – Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;  
ANEXO V – Declaração do Art. 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, e Relação dos Dirigentes da OSC; 
ANEXO VI – Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos; 
ANEXO VII – Ofício de Requerimento ao Prefeito; 
ANEXO VIII – Audiência Pública Referente Edital de Chamamento Público; 
ANEXO IX – Minuta do Termo de Colaboração; 
ANEXO X – Recibo de Recebimento de Edital. 

 
 

Conchal, 02 de abril de 2024. 
 
 
 
 
 

LUIZ VANDERLEI MAGNUSSON 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
 

 
 

CHAMADA PUBLICA N° 01/24 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 891/24 

 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 

1. OBJETO: 
1.1. Compreende o objeto a parceria com OSC para prestação de serviço na modalidade acolhimento de animais. 

 

2. JUSTIFICATIVA: 
2.1.  A finalidade do presente termo é a seleção de parceria com o Município de Conchal, através do plano de ação realizado 

pelo Depto de Meio Ambiente devido as Emendas Impositivas dos vereadores da Câmara Municipal com o valor total de 
R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais), para formalização de termo  de colaboração e a consecução de finalidade de 
interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos financeiros à Organização da Sociedade Civil 
(OSC), PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA MODALIDADE ACONHIMENTO DE ANIMAL. 

2.2. visto a necessidade para compras de medicamentos, rações, e pagamento de aluguéis e serviços para cuidados de 
animais das ONGs. 

2.3. considerando cães e gatos resgatados com atendimento veterinário (Ex: RX, Ultrassom, exames etc. conforme conduta 
do médico veterinário); 

2.4. considerando que esta aquisição disponibilizada para os protetores de animais (ONGs) do Município de Conchal SP. 
2.5. Considerando que é de extrema importância ao bem-estar dos animais atendidos pelas ONGs. 
2.6. Ciente que os serviços das ONGs seja fundamenta a importância ao município dando assistência ao canil municipal 

quando não há vaga no mesmo. 
2.7. data para uso do recurso ano de 2024 sendo previsto prestação de conta trimestral no ano corrente. 
2.8. Ciente que estas ONGs apresentem relatório das ações: quantos animais atendido, resgatados, obtidos e etc. 

Mensalmente.            
 
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: 
3.1. Da triagem realizada no município de Conchal SP: 

 
ITEM ANIMAIS QUANTIDADE MÁXIMA GASTOS DIÁRIOS UNITÁRIO DE ANIMAIS COM ALIMETAÇÕES E DEMAIS DESPESAS 

01 Gatos 86 R$ 1,76 
02 Cães 134 R$ 2,60 

 
3.1.1. A Tabela supracitado deverá ser apresentado no plano de trabalho para fins de divisão orçamentaria de acordo com a 

quantidade de animais acolhidos por cada OSC. 
3.1.2. Em caso, da quantidade de animais apresentados pelas OSCs nos planos de trabalho não atingirem a quantidade 

máxima estabelecida e para não haver saldo orçamentário não utilizado, será rateado de forma proporcional a 
quantidade de animais apresentados pelas OSC selecionadas.         

3.1.3. Os Planos de Trabalho deverão conter informações que atendem aos critérios de julgamento estabelecidos na TABELA 
abaixo. 

3.1.4. A avaliação individualizada serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados na tabela a seguir: 
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QUESITOS 

*CRITÉRIOS DE JULGAMENTO SIM NÃO  

Possuir no minimo 02 (dois) anos de atividade   
OSC esta estabelecida no Municipio de Conchal SP   
Deve possuir no minimo de 02 (dois) voluntarios.   
Comprovação de campanhas, eventos, blitz, feira, 
exposição  e ou qualquer outro evento similares para 
arrecadação de fundos e adoção de aimais. 

  

Relatório de adoção de animais dos ultimos (02) anos.   
Relatório de regate e acolhimento de de animais dos 
ultimos (02) anos.  

  

Coerência da justificativa    
Viabilidade dos Objetivos e Metas   
Consonância com objetivos de Bem Estar Animal    
Metodologia e Estratégia de Ação   
Coerência de projeto operacional   
Coerência no plano de aplicação de recursos (70% 
alimentação e 30% demais gastos) 

  

*Serão aceitos apenas os planos de trabalho que atenderem a todos os critérios supracitados. 
 

4. EXIGÊNCIAS: 
4.1. CONTRAPARTIDA: 
4.1.1. A OSC deverá apresentar obrigatoriamente durante a vigência do termo de colaboração as seguintes contrapartidas, a 

saber:  
a) Mínimo de 05 (cinco) castrações; 
b) Chips em todos os animais acolhidos.      
4.2. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 
4.2.1. A administração pública promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, de caráter 

preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias, em consonância com a Lei nº 13.019/14. 
4.2.2. Sem prejuízo da avaliação discriminada no artigo antecedente, a execução da parceria poderá ser acompanhada e 

fiscalizada pelos conselhos de políticas públicas das áreas relacionadas, ao objeto contido no Termo de Colaboração, bem 
como também estará sujeita aos mecanismos; 

 
5. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 
5.1. Imediato, a partir da emissão da ordem de serviço emitido pelo Depto requisitante.  
 
6. FORMA DE ENTREGA/EXECUÇÃO: 
6.1. Contínuo 24 (vinte e quatro horas) durante toda a vigência. 
6.2. Vigência de 08 (oito) meses. 
 
7. LOCAL DE ENTREGA/EXECUÇÃO/ INFORMAÇÃO TÉCNICA E ENVIO DE NOTA FISCAL: 
7.1. DEPTO DE MEIO AMBIENTE – Rodovia SP 191 São João da Figueira em Conchal – SP CEP: 13835-000 – Fone: (19) 

3866-3322 – e-mail: meioambiente@conchal.sp.gov.br  e ou em outro local designado pelo Departamento competente. 
 
8. GARANTIA/VALIDADE: 
8.1. Pertinente à natureza do objeto. 
 
9. AMOSTRA: 
9.1. - 
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10. PESSOAL TÉCNICO: 
10.1. Flavia Zancheta Maria – Chefe de Divisão de Meio Ambiente – Gestor  
10.2. Pamella Zairescki Noreira Figueiredo - Médica Veterinária – Fiscal  
10.3. Edna Maria Ribeiro da Silva – Auxiliar de Serviços Gerais - Fiscal 

 
11. RECURSO/DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIO: 
11.1. A despesa decorrente correrá por conta da dotação orçamentária do elemento relativo ao exercício de 2024, a saber: 
11.1.1. 3.3.50.90.00.00.00. (3307) - Fonte: Impositiva. 
 
12. RESPONSÁVEL/GESTOR 
12.1. Flavia Zancheta Maria – Chefe de Divisão de Meio Ambiente – Gestor  
12.2. Pamella Zairescki Noreira Figueiredo - Médica Veterinária – Fiscal  
12.3. Edna Maria Ribeiro da Silva – Auxiliar de Serviços Gerais - Fiscal 
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ANEXO II 

 
 

CHAMADA PUBLICA N° 01/24 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 891/23 

 
 

MANUAL PLANO DE TRABALHO  
 

 
 

1. Nome da Organização da Sociedade Civil - OSC: especificar nome da  Organização da Sociedade Civil de acordo com 
inscrição do CNPJ. 

2. Endereço da Sede Administrativa: endereço oficial da Sede Administrativa da   OSC. 
3. CNPJ: especificar corretamente o número 
4. Nº Inscrição no Conselho de Segmento: especificar o número de inscrição no  Conselho Municipal do Segmento ao qual 

pertence, se houver, por exemplo: Conselho Municipal do Idoso, Conselho Municipal do Direitos da Criança e do 
Adolescente, etc. 

5. Validade da Inscrição: indicar a data da validade da inscrição no Conselho de Segmento, se houver. 
6. Número do Edital/ano: especificar o número do edital referente ao atual plano de trabalho. 
7. Nome do Serviço: indicar o nome do Serviço conforme o edital de chamamento  público. 
8. Nível de Proteção: Assinalar o nível de proteção em que se enquadra o serviço   a ser executado. 
9. Endereço da Execução do Serviço: Indicar o endereço onde será executado o serviço. 
10. Quantitativo: Deve-se indicar o quantitativo de cada animal. 
11. Contrapartida: conforme edital. 
12. Objeto do termo de colaboração: conforme edital. 
13. Descrição do serviço: conforme edital. 
14. Objetivo geral: conforme edital. 
15. Objetivos específicos: conforme edital. 
16. Público alvo: conforme edital. 
17. Formas de acesso do público: conforme edital. 
18. Demais condições exigidas no edital. 
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ANEXO III 
 
 

CHAMADA PUBLICA N° 01/24 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 891/24 

 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 
 

 
Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC] está ciente e concorda com as disposições 
previstas no Edital de Chamamento supracitado e em seus ANEXOs, bem como que se responsabiliza, sob as penas 
da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 

 
 

Local, __/__/__ 
 
 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO IV 
 
 

CHAMADA PUBLICA N° 01/24 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 891/24 

 
 
 

 
 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 
 
 

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do 
Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da organização da sociedade civil – OSC]: 
dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas. 

OU 
pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos 
previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

OU 
dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o 
cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para 
tanto. 
 
OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua situação. A presente observação 
deverá ser suprimida da versão final da declaração. 

 
 
 

Local, __/__/__ 
 
 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO V 

 
 
 

CHAMADA PUBLICA N° 01/24 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 891/24 

 
 
 

DECLARAÇÃO DO ART. 27 DO DECRETO Nº 8.726, DE 2016, E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ORGANIZAÇÃO DA 
SOCIEDADE CIVIL (OSC) 

 
 

Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação da organização da sociedade civil – OSC], nos termos dos arts. 26, caput, 
inciso VII, e 27 do Decreto nº 8.726, de 2016, que: 

➢ Não há no quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou 
entidade da   administração pública municipal; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”. Observação: a presente vedação não se aplica às 
entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente 
informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente 
como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014); 

 
 

 
RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) 

 

Nome do dirigente e cargo que 
ocupa na OSC 

Carteira de identidade / Órgão expedidor CPF 
Endereço residencial, telefone e-

mail 

   

   

   

   

   

   

   

 

➢ Não     contratará     com     recursos     da     parceria,      para     prestação de serviços, servidor ou empregado público, 
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inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública 
municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 
ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; 

➢ Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou 
dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que 
exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública federal celebrante, ou seu 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses 
previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra 
a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de 
liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

 
 
 

Local, __/__/__ 
 
 
 
 

 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO VI 

 
CHAMADA PUBLICA N° 01/24 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 891/24 
 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 
 
 

Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 26, caput, inciso IX, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação da 
organização da sociedade civil – OSC] e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 
13.019, de 2014. Nesse sentido, a citada OSC: 

➢ Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional; 

➢ Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

➢ Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração 
pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos 
respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau. Observação: a presente vedação não se aplica às OSCs que, pela sua própria natureza, sejam constituídas pelas 
autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a 
mesma pessoa figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, §5º, 
da Lei nº 13.019, de 2014); 

➢ Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, 
caput, inciso IV, alíneas “a” a “c”, da Lei nº 13.019, de 2014; 

➢ Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, suspensão 
temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da 
esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de 
chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo; 

➢ Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e 

➢ Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas 
por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada 
responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 
inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III 
do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992. 

 
Local, __/__/__ 

 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO VII 
 

 
 

CHAMADA PUBLICA N° 01/24 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 891/24 

 

 
OFÍCIO DE REQUERIMENTO AO PREFEITO 

 
 
Excelentíssimo Senhor Prefeito de Conchal 

 
 
 
 
 
 
(Nome da OSC) registrada com o CNPJ: (Informar o nº do CNPJ), estabelecida no endereço: (Informar o endereço da sede com 
Bairro, Cidade, Estado e CEP) tel   Cel. E-mail (informar o e-mail institucional) representada por: (Informar o nome do 
representante legal, RG e CPF) portador do Tel:   email: (informar o e-mail institucional) Vem mui respeitosamente requerer a 
avaliação do presente Plano de Trabalho para a celebração de parceria com á Município de Conchal, por intermédio da Depto de 
Saneamento e Meio Ambiente, conforme Edital supracitado.  
 
 
Nestes Termos Pede-se deferimento.  
 
 
 
 
 

Local, __/__/__ 
 
 
 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
 
 

 
 
 
 
 
 

*anexar cópia de documento com foto. (RG ou CNH, etc.) 



 
 

 
 

Rua Francisco Ferreira Alves nº 364 – Centro – Conc hal SP – CEP: 13835-000 
Telefone (19) 3866-8600 – e-mail: contratos@conchal.sp.gov.br  

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONCHAL  
ESTADO DE SÃO PAULO 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

ANEXO VIII 
 
 
 

CHAMADA PUBLICA N° 01/24 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 891/24 

 

 

AUDIÊNCIA PÚBLICA REFERENTE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO  
 
 
A Depto de Promoção e Assistência Social convida a todos interessados em participar de Audiência Pública , cujo objeto é a celebração 
de parceria entre o Poder  Público e a Organização da Sociedade Civil (OSC), interessada em executar a  PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
NA MODALIDADE ACOLHIMENTO de ANIMAL. 
 
Na ocasião serão apresentados: o novo modelo oficial de Edital de Chamamento Público, com base na lei nº 13.019/2014, do Marco 
Regulatório das Organizações da Sociedade Civil, a descrição do serviço, objeto deste Edital, os quesitos necessários para habilitação 
no processo de seleção e o manual da construção do plano de trabalho. 
 
Para tanto, sugere-se a leitura prévia do Edital por parte dos interessados, para que seja aberto o diálogo e possam ser esclarecidas 
possíveis dúvidas. 
 
 
Data: 08/05/24 
Horário: 09:00 
Local: Depto de Meio Ambiente  
Endereço: Rodovia SP 191 km 23, Conchal – SP CEP: 13835-000 
 
 
 

Atenciosamente 
 
 
 
COMISSÃO DE SELEÇÃO 
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ANEXO IX 
 
 

CHAMADA PUBLICA N° 01/24 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 891/24 

MINUTA TERMO DE COLABORAÇÃO N° 01/24 

 
 
TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE S I             CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CONCHAL E A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL TENDO POR OBJETO 
O DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMA DE   PROTEÇÃO SOCIAL, CONFORME 
PLANO DE TRABALHO.  
 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Conchal, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 
45.331.188/0001-99, com sede nesta cidade na Rua Francisco Ferreira Alves, 364 Centro, doravante denominado simplesmente 
MUNICÍPIO, neste ato representado pelo Prefeito Luiz Vanderlei Magnusson, portador da RG nº 14.110.514-8 e inscrito no CPF/MF 
sob nº 021.657.878-74, e referendado, nos termos da Lei Orgânica do Município e Decreto Municipal pelo Depto de Promoação e 
Assistencia Social representada pela diretora a Sra Kelly Cristina Lopes, de outro lado, o(a) [identificação da organização da sociedade 
civil – OSC], inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 00.000.000/0000-00 , com sede na [endereço da organização da sociedade civil - OSC], 
neste ato representado(a) por [nome do Presidente da Organização da Sociedade Civil - OSC], portador(a) da CIRG nº [número do 
RG] e inscrito(a) no CPF/MF sob nº [número do CPF] , adiante denominada simplesmente ORGANIZAÇÃO SOCIAL, têm entre si, 
ajustado, diante da minuta aprovada pela Procuradoria Geral do Município, nos termos do determinado no processo administrativo em 
epígrafe, e celebram, por força do presente instrumento, Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar 
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), na Lei nº 7.187, de 22 de julho de 2016 (Lei de Diretrizes 
Orçamentárias), na  Lei nº 7.256, de 29 de dezembro de 2016 (Lei Orçamentária Anual), na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 
2014, com suas atualizações posteriores, bem como a LOAS nº 8.742/1993 alterada pela Lei nº 12.435/2011 e Lei Federal nº 
12.594/2012, mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO: 

1.1  O presente Termo de Colaboração tem por objeto a efetiva participação e cumprimento, pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL, dos 
objetivos e metas, em conformidade com o respectivo Plano de Trabalho, definido em expediente próprio, e nos termos do 
Decreto nº 4.921/24. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 

DO GESTOR: 

2.1  O Termo de Colaboração será executado por meio da parceria celebrada pelo presente, tendo como Gestor designado por ato 
oficial, com poderes de controle e fiscalização, nos termos da Lei Federal nº 13.019/ 2014. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES: 

3.1 São obrigações do MUNICÍPIO: 



 
 

 
 

Rua Francisco Ferreira Alves nº 364 – Centro – Conc hal SP – CEP: 13835-000 
Telefone (19) 3866-8600 – e-mail: contratos@conchal.sp.gov.br  

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONCHAL  
ESTADO DE SÃO PAULO 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

a) fornecer manuais específicos de prestação de contas à ORGANIZAÇÃO SOCIAL por ocasião da celebração das parcerias, 
informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às referidas organizações eventuais alterações no 
seu conteúdo; 

b) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de monitoramento e avaliação 
designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL; 

c) realizar, quando for o caso, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de aplicação e utilizar os resultados como 
subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no 
ajuste das metas e atividades definidas; 

d) liberar os recursos por meio de transferência eletrônica e em obediência ao cronograma de desembolso, que guardará 
consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do termo de colaboração; 

e) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria; 
f) designar novo gestor, na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou 

entidade, assumindo, enquanto isso não ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades; 
g) viabilizar o acompanhamento pela internet dos processos de liberação de recursos; 
h) manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 180 

(cento e oitenta) dias após o respectivo encerramento; 
i) divulgar pela internet os meios de representação sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria; 
j) instaurar tomada de contas antes do término da parceria, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do 

objeto da parceria. 
 
3.2 São obrigações da ORGANIZAÇÃO SOCIAL: 

a) manter escrituração contábil regular; 
b) prestar contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de Colaboração; 
c) divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as 

parcerias celebradas com o poder público, conforme disposto no parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal nº 13.019, de 
2014; 

d) manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, observado o disposto no artigo 51 da Lei Federal nº 13.019, 
de 2014; 

e) dar livre acesso dos servidores dos órgãos ou das entidades públicas repassadoras dos recursos, do controle interno e do 
Tribunal de Contas, correspondentes aos processos, aos documentos, às informações referentes aos instrumentos de 
transferências regulamentados pela Lei Federal nº 13.019, de 2014, bem como aos locais de execução do objeto; 

f) responder exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz 
respeito às despesas de custeio e de investimento; 

g) responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do 
objeto previsto no Termo de Colaboração, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO a 
inadimplência da ORGANIZAÇÃO SOCIAL em relação ao referido pagamento, os  ônus incidentes sobre o objeto da 
parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução; 

h) disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato deste Termo de 
Colaboração, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos recursos. 

i) manter a organização das informações das pessoas com deficiência e respectivas famílias, na forma de prontuário individual, 
bem como alimentação contínua e sistemática do IRSAS, Rede SUAS e VISUAS. 

3.3 São obrigações do Gestor: 
a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria celebrada pelo presente Termo de Colaboração. 
b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas 

da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão 
adotadas para sanar os problemas detectados. 

c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório 
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técnico de monitoramento e avaliação previsto no artigo 59 da Lei Federal nº 13.019, de 2014. 
d) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação. 

 
CLÁUSULA QUARTA 

DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

4.1. O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente Termo de Colaboração é de                       
R$ 105.000,00 (cento e cinco mil reais), correndo por conta das dotações consignadas no orçamento vigente, classificadas 
sob os n° 33.50.39.00.00.00. (3307).  

 
CLÁUSULA QUINTA 

DA TRANSFERÊNCIA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS: 

5.1 O MUNICÍPIO transferirá os recursos em favor da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, conforme o cronograma de desembolso. 

5.2 É obrigatória à aplicação dos recursos deste Termo de Colaboração, enquanto não utilizados, em caderneta de poupança de 
instituição financeira oficial, se a previsão do seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação inanceira de 
curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver 
prevista para prazos menores. 

5.3 Os rendimentos das aplicações financeiras serão, obrigatoriamente, aplicados no objeto do Termo de Colaboração ou da 
transferência, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidos para os recursos transferidos. 

5.4 Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao MUNICÍPIO no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente da Administração Pública. 

 
CLÁUSULA SEXTA 

DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS: 

6.1 O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos partícipes, de acordo com as cláusulas pactuadas e 
as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Fica expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, para outra finalidade da prevista na Cláusula Primeira, sob 
pena de nulidade do ato e responsabilidade do agente ou representante da ORGANIZAÇÃO SOCIAL. 

6.3 Aplicar integralmente os valores recebidos neste Termo de Colaboração, assim como os eventuais rendimentos, no 
atendimento do objeto constante da Cláusula Primeira, em estrita consonância com o Plano de Trabalho, previsão de receitas 
e despesas e cronograma de desembolso aprovados. 

6.4 As contratações de bens e serviços pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL, feitas com o uso de recursos transferidos pelo 
MUNICÍPIO, deverão observar os princípios da impessoalidade, isonomia, economicidade, probidade, eficiência, publicidade, 
transparência na aplicação dos recursos e da busca permanente de qualidade. 

6.5 Manter conta corrente no estabelecimento bancário oficial a ser utilizada exclusivamente para o recebimento de verbas 
oriundas do presente Termo de Colaboração, informando à Secretaria de Assistência Social o número, procedendo toda 
movimentação financeira dos recursos na mesma, sendo vedadas as transferências bancárias. 

6.6 Efetuar todos os pagamentos com os recursos transferidos, dentro da vigência deste Termo de Colaboração, indicando no 
corpo dos documentos de todas as despesas e mantendo-os na posse para eventuais fiscalizações e/ou conferências. 

6.7 Não contratar ou remunerar, a qualquer título, pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL, com os recursos repassados, servidor ou 
empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança de órgão ou entidade do 
MUNICÍPIO, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até o segundo grau, em linha reta, colateral 
ou por afinidade. 

6.8 Manter em seus arquivos os documentos originais que compuseram a prestação de contas, durante o prazo de 10 (dez) anos, 
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contado do dia útil subsequente ao da prestação das mesmas. 
6.9 Permitir o livre acesso dos agentes do MUNICÍPIO, do controle interno e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

correspondente aos processos, aos documentos e às informações relacionadas ao presente Termo de Colaboração, bem como 
aos locais de execução do respectivo objeto. 

6.10 Abster-se, durante toda a vigência deste Termo de Colaboração, de ter como dirigente membro de Poder ou do Ministério 
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, estendendo-se a vedação 
aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA 

DA VIGÊNCIA: 

7.1. O presente Termo de Colaboração vigorará pelo periodo de 08 (oito) meses a partir da data de sua assinatura  conforme prazo 
previsto no respectivo Plano de Trabalho, para a consecução de seu objeto. 

 
CLÁUSULA OITAVA 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO: 

8.1 O MUNICÍPIO promoverá o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria celebrada pelo presente 
termo, bem como acompanhamento e fiscalização das atividades previstas, por meio do Técnico de Monitoramento e do Setor 
de Prestação de Contas que subsidiarão a Comissão de Monitoramento e Avaliação e de Gestor nomeados para esse fim. 

8.2 O relatório técnico a que se refere o artigo 59 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, a ser elaborado pelo Técnico de 
Monitoramento e Setor de Prestação de Contas, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter: 

I descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 
II análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução 

do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 
III valores efetivamente transferidos pelo MUNICÍPIO; 

IV análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL na prestação de 
contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos neste Termo de Colaboração; 

V análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como 
de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias. 

8.3 Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da ORGANIZAÇÃO SOCIAL, o MUNICÍPIO poderá, exclusivamente para 
assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, 
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas: 

I retomar os bens públicos em poder da ORGANIZAÇÃO SOCIAL parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título 
que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de 
modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL até o momento em que o MUNICÍPIO assumiu essas responsabilidades. 

 
CLÁUSULA NONA 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

9.1 A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras previstas no presente Termo de Colaboração, com 
fundamento nos dispositivos correlatos da Lei  Federal nº 13.019, de 2014, além dos prazos e normas de elaboração e do 
plano de trabalho, sem prejuízo das disposições do Decreto Municipal com suas atualizações posteriores, bem como 
orientações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

9.2 A prestação de contas apresentada pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL deverá conter elementos que permitam ao gestor da 
parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada 
das atividades realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 
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prestação de contas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos: 
I extrato da conta bancária específica; 
II notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da ORGANIZAÇÃO SOCIAL e 

número do instrumento da parceria; 
III comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando  houver; 
IV material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros  suportes; 
V lista de presença do pessoal treinado ou capacitado, quando for o caso. 

§ 1º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa suficiente. 
§ 2º A ORGANIZAÇÃO SOCIAL prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos no prazo de até 90 (noventa) 

dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração da parceria exceder um ano. 
9.3 A prestação de contas relativa à execução deste Termo de Colaboração dar- se-á mediante a análise dos documentos 

previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios: 
I relatório de execução do objeto, elaborado pela ORGANIZAÇÃO SOCIAL, contendo as atividades ou projetos desenvolvidos 

para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas propostas com os resultados alcançados; 
II relatório de execução financeira do termo de colaboração, com a descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas e 

sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de 
trabalho. 

9.4 O MUNICÍPIO considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados internamente, quando houver: 
I relatório da visita técnica “in loco” realizada durante a execução da parceria; 
II relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e avaliação designada, sobre a 

conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução deste Termo de Colaboração. 
9.5 Os pareceres técnicos do Gestor acerca da prestação de contas, de que trata o artigo 67 da Lei Federal nº 13.019, de 2014, 

deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto: 

I os resultados já alcançados e seus benefícios; 
II os impactos econômicos ou sociais; 
III o grau de satisfação do público-alvo; 
IV a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto  pactuado. 

9.6 A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pelo MUNICÍPIO observará os prazos previstos na Lei Federal nº 
13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela: 

I aprovação da prestação de contas; 
II aprovação da prestação de contas com ressalvas; 
III rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas especial. 

9.7 Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a ORGANIZAÇÃO SOCIAL sanar 
a irregularidade ou cumprir a obrigação. 

§ 1º O prazo referido no item 9.7 é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no máximo, por igual período, 
dentro do prazo que o   MUNICÍPIO possui para analisar e decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados. 

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento, a autoridade administrativa 
competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos 
responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente. 

9.8 O MUNICÍPIO apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 150 (cento e cinquenta) dias, contado da data 
de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período. 

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 9.8, sem que as contas tenham sido apreciadas: 
I não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas saneadoras, punitivas ou 

destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos; 
II nos casos em que não for constatado dolo da ORGANIZAÇÃO SOCIAL ou de seus prepostos, sem prejuízo da atualização 
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monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo 
referido neste parágrafo e a data em que foi ultimada a apreciação pelo MUNICÍPIO. 

9.9 As prestações de contas serão avaliadas: 
I regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no plano de 

trabalho; 
II regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza formal que não resulte em 

dano ao erário; 
III irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico; 
d) desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos. 

9.10 O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por omissão em relação à análise 
de seu conteúdo, levando em consideração, no primeiro caso, os pareceres técnico, financeiro e jurídico, sendo permitida 
delegação a autoridades diretamente subordinadas, vedada a subdelegação. 

9.11 Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se mantida a decisão, a 
ORGANIZAÇÃO SOCIAL poderá solicitar autorização para que o ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações 
compensatórias de interesse público, mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito neste 
Termo de Colaboração e a área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de trabalho 
original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos. 

9.12 Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de contas, a ORGANIZAÇÃO SOCIAL 
deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de contas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA 
DAS ALTERAÇÕES: 

10.1. A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo aditivo, devendo a solicitação ser 
encaminhada com   antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de término de sua vigência. 

10.2. Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da natureza do objeto. 
10.3. As alterações, com exceção das que tenham por finalidade meramente prorrogar o prazo de vigência do ajuste, deverão ser 

previamente submetidas à Procuradoria Geral do Município, órgão ao qual deverão os autos ser encaminhados em prazo hábil 
para análise e parecer. 

10.4. É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de alterações que tenham por 
objetivo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a utilização de recursos remanescentes do saldo do Termo de 
Colaboração. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES: 
11.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei Federal nº 13.019, de 2014, e da 

legislação específica, o MUNICÍPIO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à ORGANIZAÇÃO SOCIAL parceira as 
seguintes sanções: 

I advertência; 
II suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e 

entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos; 
III declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades 

de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a ORGANIZAÇÃO 
SOCIAL ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no 
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inciso II. 
Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva do Diretor Municipal, facultada a defesa 

do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 
02 (dois) anos de aplicação da penalidade. 

11.2 Prescreve em 05 (cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade 
decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

11.3 A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA AUSÊNCIA DE BENS REMANESCENTES: 

12.1    Para fins de cumprimento do disposto nos artigos 36 e 42, X, da Lei Federal nº 13.019, de 2014, declara-se que não haverá 
bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção do presente Termo de Colaboração, visto que não foram 
autorizadas a aquisição de materiais de natureza permanente, nem tampouco a execução de obras. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO: 

13.1 O presente Termo de Colaboração poderá ser: 
I denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vantagens do 

tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência 
para a publicidade dessa intenção; 

II rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; 
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DA PUBLICIDADE: 

14.1  A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou ampliação da execução do 
objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do      Estado e Municipio, a 
qual deverá ser providenciada pelo MUNICÍPIO. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DAS CONDIÇÕES GERAIS: 

15.1 Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições: 
I as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência, fax ou outro meio eletrônico 

idôneo de comunicação e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento; 
II as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via fax e meio eletrônico idôneo, não poderão se constituir em peças 

de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05 (cinco) dias; 
III as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências que possam ter 

implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata ou relatórios circunstanciados. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  
- DO FORO: 

16.1. Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Colaboração, que não possam ser resolvidas pela 
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via administrativa, o foro da Comarca de Conchal, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem. 
16.2. E, por estarem certos e ajustados, foi lavrado este instrumento em 03 (três) via, digitada apenas no anverso, assinada a última 

folha e rubricadas as anteriores, ficando com o MUNICÍPIO tudo na presença de duas testemunhas, para que surta todos os 
efeitos legais. (acesso público pelo site www.conchal.sp.gov.br).  

 
 
 
 

LUIZ VANDERLEI MAGNUSSON 
Prefeito Municipal   
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ANEXO - REPASSES AO TERCEIRO SETOR - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO – 

TERMO DE COLABORAÇÃO (Redação dada pela Resolução nº 11/2021) 

 
ÓRGÃO/ENTIDADEPÚBLICO(A): PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONCHAL  
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA: __________________________________ 
TERMO DE COLABORAÇÃO/FOMENTO N° (DE ORIGEM):__________________ 
OBJETO:  PARCERIA COM OSC PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NA MODALIDADE ACOLHIMENTO DE ANIMAIS 
VALOR DO AJUSTE/VALOR REPASSADO (1):  _______________________________ 
EXERCÍCIO (1): 2024 
ADVOGADO: João Carlos Godoi Ugo. 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido e seus aditamentos / o processo de prestação de contas, estará(ão) sujeito(s) a análise e julgamento pelo 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 
mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o 
estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido 
processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de 
então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais do(s) responsável(is) pelo órgão concessor, entidade beneficiária e interessados, estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, 
conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e 

o que mais couber. 
Conchal, ___/___/___. 

 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Nome: _________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: __________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: _____________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
 
 
 
Assinatura:______________________________________________________ 
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RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 
 
 
Pelo CONTRATANTE: 
Nome: __________________________________________________________ 
Cargo:__________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: ___________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:___________________________________________________ 
Telefone(s):______________________________________________________ 
 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
 
 
Pela CONTRATADA: 
Nome: __________________________________________________________ 
Cargo:___________________________________________________________ 
CPF: ____________________________ RG: ___________________________ 
Data de Nascimento: ____/____/_____ 
Endereço residencial completo: ______________________________________ 
E-mail institucional ________________________________________________ 
E-mail pessoal:____________________________________________________  
Telefone(s):_______________________________________________________ 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 
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ANEXO X 
 
 
 

CHAMADA PUBLICA Nº 01/24 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 891/24 

 

PARCERIA COM OSC PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NA MODALIDADE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL EM 
RESIDÊNCIA INCLUSIVA 

 
 
 

 

RAZÃO SOCIAL: ________________________________________________________________________ . 

CNPJ n°: _____________________________________________. 

ENDEREÇO: _________________________________________.  

e-mail:________________________________________________.  

CIDADE: ____________________ - ESTADO: ______ - FONE: (----) __________ FAX: (----)__________. 

PESSOA PARA CONTATO: ______________________________________________________________.  

DECLARO QUE RETIREI JUNTO A INTERNET, INTEGRALMENTE O EDITAL DA LICITAÇÃO ACIMA IDENTIFICADA.  

 
 
 
 

Local: ___________, ___ de ________ de 2024.  
 
 
 
 

____________________________ 
ASSINATURA 

 
 

Visando comunicação futura entre a PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONCHAL e sua empresa, 
solicitamos a Vossa Senhoria, preencher o recibo de retirada do edital e remeter ao Departamento de Licitação e Contratos, 
pelo e-mail: contratos@conchal.sp.gov.br. 
 
 

Recomendamos, ainda, consultas à referida página para eventuais comunicações e/ou 
esclarecimentos disponibilizados acerca do processo licitatório. 
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